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património histórico do Ministério da Justiça, bem patente na biblio-
grafia publicada:

Nomeio, ao abrigo do disposto nos artigos 11.o, 12.o, 20.o e 27.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e no artigo 71.o, n.o 5, do Decreto-Lei n.o 15/2007,
de 19 de Janeiro, que republica o Estatuto dos Educadores de Infância
e dos Professores do Ensino Básico e Secundário, o professor do
quadro de zona pedagógica do CAE de Entre Douro e Vouga, colo-
cado no triénio de 2006-2009, na Escola Secundária Dr. Manuel Gomes
de Almeida, em Espinho, mestre António Manuel Martins Nunes
para, em regime de substituição e com efeitos a 1 de Setembro de
2007, exercer o cargo de chefe de divisão de Arquivo e Património
Histórico da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.

24 de Agosto de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Síntese curricular

1 — Identificação:
1.1 — Nome — António Manuel Martins Nunes;
1.2 — Data de nascimento — 14 de Agosto de 1965;
1.3 — Nacionalidade — portuguesa.
2 — Habilitações literárias:
2.1 Licenciatura em História, pela Faculdade de Letras da Uni-

versidade de Coimbra (1994);
2.2 — Licenciatura em História, ramo de Formação Educacional,

pela Faculdade de Letras da Universidade de Coimbra (1995);
2.3 — Pós-graduação em História das Instituições e Cultura

Moderna e Contemporânea, ramo de Formação Pedagógica, pela Uni-
versidade do Minho (1998);

2.4 — Mestre em História das Instituições e Cultura da Época
Moderna e Contemporânea, pela Universidade do Minho, Instituto
de Ciências Sociais (1999).

3 — Áreas de investigação:
3.1 — A arquitectura judiciária e a arte judiciária como instrumen-

tos de propaganda e de legitimação do Estado Novo;
3.2 — História institucional e patrimonial do Ministério da Justiça;
3.3 — Trajes profissionais, insígnias e cerimonial.
4 — Centros de pesquisa:
4.1 — Investigador-colaborador do CEIS20.
5 — Percurso profissional:
5.1 — Professor de História do ensino básico e secundário (ano

lectivo de 1994-1995 e seguintes).
6 — Algumas publicações:

«Subsídio para o estudo genético-evolutivo do hábito talar na Uni-
versidade de Coimbra», in Actas (do) Congresso de História da Uni-
versidade. 7.o Centenário, 3.o vol., Coimbra, 1991;

«Em torno do cerimonial universitário coimbrão. Entre laicização
e ressacralização», in Revista Munda, n.o 30, Novembro de 1995;

«Repúblicas de Coimbra 1926-1974», in Suplemento do Dicionário
da História de Portugal (volume de actualização, coordenado por Maria
Filomena Mónica e António Barreto);

Justiça, Comunicação Social e Poder, Livros Horizonte, Lisboa, 2000
(em co-autoria com Carla Silveira);

A Espada e a Balança. O Palácio da Justiça de Coimbra, Ministério
da Justiça, Lisboa, 2000, 272 pp.;

Sob o Olhar de Témis. Quadros da História do Supremo Tribunal
de Justiça, edição do Supremo Tribunal de Justiça, Lisboa, 2000,
171 pp.;

«A Domus Iustitia de Anadia», in Aqua Nativa, n.o 19, Anadia,
Dezembro de 2000;

«Camarinha ilustrador do poder judicial», in Guilherme Camarinha
(1912-1994), Instituto Português de Museus, Lisboa, 2002 (catálogo
da exposição no Museu Nacional de Soares dos Reis em Janeiro-Março
de 2003);

Espaços e Imagens da Justiça no Estado Novo. Templos da Justiça
e Arte Judiciária, Coimbra, Minerva Coimbra, Outubro de 2003, 441 pp.
(tese de mestrado);

Justiça e Arte. Tribunais Portugueses, Ministério da Justiça, Lisboa,
2003, 131 pp.;

«Falando das salas de audiências. Diz-me onde te sentas. . .», in
Revista do Ministério Público, n.o 103, ano 26, Julho-Setembro de 2005.

Despacho (extracto) n.o 20 835/2007

Por meu despacho de 27 de Agosto de 2007, foi a licenciada Hélia
Maria de Sousa Alves, técnica superior de 2.a classe, da carreira técnica
superior, escalão 2, índice 415, do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, nomeada, ao abrigo do disposto nos arti-
gos 29.o e 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, republicada em
anexo à Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, conjugados com alínea c)

do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
técnica superior principal do mesmo quadro de pessoal, escalão 1,
índice 510, com efeitos a 26 de Maio de 2007. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Agosto de 2007. — A Secretária-Geral, Maria dos Anjos
Maltez.

Direcção-Geral da Política de Justiça

Despacho (extracto) n.o 20 836/2007

Por meu despacho de 13 de Agosto de 2007, foi autorizada a nomea-
ção de Maria Teresa de Araújo Matos, técnica de 1.a classe, da carreira
técnica, do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Política de Justiça
do Ministério da Justiça, para a categoria de técnica superior de
2.a classe estagiária, da carreira técnica superior, do mesmo quadro
de pessoal, com efeitos a partir de 18 de Maio de 2007, ficando posi-
cionada no escalão 2, índice 355, do actual sistema retributivo da
função pública, nos termos do n.o 5 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, obtido o parecer favorável da Secre-
taria-Geral do Ministério da Justiça, conforme despacho de 23 de
Agosto de 2007. Nos termos da leitura conjugada do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e do n.o 2 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a nomeação é em comis-
são de serviço extraordinária pelo período probatório de um ano.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Agosto de 2007. — A Directora-Geral, Rita Brito.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Despacho (extracto) n.o 20 837/2007

Por despachos de 10 e de 23 de Agosto de 2007, respectivamente
da vice-presidente do Instituto Português de Apoio ao Desenvolvi-
mento e do presidente da Comissão de Coordenação e Desenvol-
vimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, foi autorizada a trans-
ferência de Maria Manuela Branco da Cruz Rodrigues, técnica supe-
rior de 1.a classe, escalão 1, índice 460, do quadro de pessoal do
Instituto Português de Apoio ao Desenvolvimento (IPAD), para o
quadro de pessoal da ex-CCRLVT, com igual categoria e escalão,
nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 4.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 41.o
da Lei n.o 53/2006, de 7 de Dezembro, ficando exonerada do lugar
de origem com efeitos a partir da data de assinatura do termo de
aceitação da nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

24 de Agosto de 2007. — A Directora de Serviços, Maria Rosa
Fradinho.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 20 838/2007

Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, Rita Maria Fonseca
Dias Duarte Dá Mesquita do cargo de assessora do meu Gabinete,
para o qual foi nomeada pelo despacho n.o 13 988/2005, de 2 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Junho
de 2005.

1 de Agosto de 2007. — O Secretário de Estado do Turismo, Ber-
nardo Luís Amador Trindade.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 20 839/2007

O Decreto-Lei n.o 138/2007, de 27 de Abril, aprovou a orgânica
da Secretaria-Geral do Ministério da Economia e da Inovação




